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Resumo 

Este estudo analisa o Clube de Letramento 

Matemático (CLM), no âmbito do Programa 

Escola das Adolescências, investigando as 

tensões entre seus dispositivos formativos e os 

mecanismos de controle técnico que orientam sua 

implementação. Fundamentado na Teoria Crítica 

da Educação, com base em autores como Apple, 

 Abstract 

This study analyzes the Mathematics Literacy 
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tensions between its formative elements and the 

mechanisms of technical control that guide its 

implementation. Grounded in Critical 

Educational Theory, based on authors such as 
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Adorno e Freire, o trabalho adota uma abordagem 

qualitativa de natureza teórico-analítica 

articulada à experiência docente na aplicação das 

sequências didáticas 1 a 8 em turmas de 6º ano na 

rede pública de Fortaleza. Os resultados 

evidenciam que, embora o CLM apresente 

potencial emancipatório ao favorecer práticas 

colaborativas, o engajamento discente e a 

ressignificação do erro, tais dimensões 

encontram-se circunscritas a uma estrutura 

curricular padronizada. Constatou-se que 

instrumentos como o Caderno de Registro e a 

Memória Coletiva operam sob a lógica da 

autonomia regulada, predefinindo tempos 

pedagógicos, caminhos de resolução e modos de 

produção do conhecimento, o que gera barreiras 

de acessibilidade cognitiva frente aos 

pressupostos da Educação Inclusiva. Conclui-se 

que o programa se configura como uma política 

contraditória, sendo emancipatório nos processos 

interacionais, mas predominantemente regulador 

em sua organização curricular. 

 

Palavras-chave: Controle Técnico. Autonomia 

Regulada. Letramento Matemático. Currículo. 

Educação Matemática. 

Apple, Adorno, and Freire, the study adopts a 

qualitative, theoretical-analytical approach, 

articulated with teaching experience in the 

application of didactic sequences 1 to 8 in 6th-

grade classes within the public school system of 

Fortaleza. The results indicate that, although the 

CLM has emancipatory potential by fostering 

collaborative practices, student engagement, and 

the re-signification of error, these dimensions are 

circumscribed within a standardized curricular 

structure. It was found that instruments such as 

the Logbook (Caderno de Registro) and the 

Collective Memory operate under the logic of 

regulated autonomy, predefining pedagogical 

times, resolution pathways, and modes of 

knowledge production, which creates barriers to 

cognitive accessibility when faced with the 

premises of Inclusive Education. It is concluded 

that the program constitutes a contradictory 

policy, being emancipatory in its interactional 

processes but predominantly regulative in its 

curricular organization. 

 

Keywords: Technical Control. Regulated 

Autonomy. Mathematical Literacy. Curriculum. 

Mathematics Education. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

No cenário educacional brasileiro contemporâneo, identifica-se um processo de 

reestruturação normativa impulsionado pelas diretrizes estabelecidas nos Planos 

Nacionais de Educação (PNE 2014-2024 e PNE 2026-2036). Nesse contexto, a instituição 

do Programa Escola das Adolescências (Portaria nº 635/2024) configura-se como o 

mecanismo executivo para a consecução das metas decenais. Embora concebido ao 

término do ciclo 2014-2024, sua implementação plena em 2026 ocorre sob a égide do 

Novo PNE (2026-2036), materializando estratégias de elevação da qualidade da educação 

básica e mitigação de disparidades socioeducacionais por meio de aportes financeiros e 

formação continuada. 

Para operacionalizar as metas nacionais no cotidiano escolar, o programa 

estrutura-se em eixos estratégicos, destacando-se o de Organização Curricular e 

Pedagógica. No âmbito deste eixo, emergem os Clubes de Letramento (Matemático, 

Científico, Literário e Corporeidade, e Humanidades e Cidadania). A presente 

investigação delimita como objeto de estudo o Clube de Letramento Matemático (CLM), 

cuja implementação prevê a carga horária mínima de um tempo de aula semanal, sob a 
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regência preferencial de docentes especialistas na área. 

A formulação dessa política pública fundamenta-se em um diagnóstico estrutural 

crítico: os anos finais do Ensino Fundamental constituem um dos principais entraves da 

educação básica nacional. Indicadores do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB, 2023) evidenciam a estagnação dos níveis de proficiência e a dificuldade em 

atingir as metas projetadas de fluxo e rendimento, com lacunas de aprendizagem 

acentuadas no componente curricular de Matemática. Tal fragilidade é exacerbada na 

transição entre o 5º e o 6º ano, período em que se verificam picos nos índices de 

reprovação e distorção idade-série, fatores determinantes para a evasão escolar. 

O desengajamento discente, frequentemente associado a um modelo curricular 

fragmentado e desvinculado das realidades juvenis, culmina no abandono escolar. Sob 

essa perspectiva, a estratégia federal de assistência técnica e financeira visa centralizar 

esforços nesse segmento para viabilizar o cumprimento das Metas 2 e 7 do PNE, que 

preconizam o fluxo escolar regular e a garantia da qualidade da aprendizagem. O CLM 

atua, portanto, com o duplo objetivo de promover a recomposição de aprendizagens 

deficitárias do ciclo anterior e transmutar o ensino da matemática em um processo 

investigativo, pautado na resolução de problemas. Operacionalmente, o programa utiliza 

sequências didáticas que mobilizam unidades temáticas fundamentais (Números, Álgebra 

e Geometria) mediante metodologias colaborativas, alternando atividades de fluência 

matemática e resolução de problemas não convencionais. 

Em sua apresentação institucional, o Clube de Letramento Matemático (CLM) é 

frequentemente caracterizado como um ecossistema pedagógico inovador, orientado à 

articulação entre teoria e práxis, ao fomento da autonomia discente e à promoção do 

engajamento coletivo. Todavia, subjacente às intenções declaradas, impõe-se a 

necessidade de analisar tais proposições sob uma perspectiva crítica, que considere os 

condicionantes sociopolíticos e institucionais nos quais a política está inserida. 

A investigação debruça-se sobre a materialidade do currículo do CLM para 

evidenciar tensões entre o discurso do protagonismo e os mecanismos de organização 

pedagógica. A utilização de materiais didáticos predefinidos remete ao conceito de 

controle técnico (Apple, 1982/2024), no qual a separação entre concepção e execução 

limita a autonomia intelectual do professor. 

Diante disso, busca-se analisar o CLM para além de seus objetivos pedagógicos, 

interrogando em que medida a proposta favorece práticas emancipatórias ou reforça 
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mecanismos de regulação curricular. Para tanto, adotam-se as sequências didáticas como 

unidade analítica, por constituírem a materialidade do currículo e evidenciarem a 

organização do trabalho pedagógico, a prescrição das atividades, a gestão do tempo e as 

formas de participação. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico deste estudo estrutura-se a partir das categorias fundamentais 

que sustentam a análise das políticas curriculares e suas implicações na práxis 

pedagógica. Inicialmente, examina-se o letramento matemático sob a égide da 

racionalidade técnica, estabelecendo o nexo entre a herança prescritiva e as configurações 

curriculares contemporâneas. Em seguida, fundamentando-se nos aportes da teoria 

crítica, investigam-se o controle técnico e o paradigma dos exercícios como vetores da 

desintelectualização docente, evidenciando as tensões entre a padronização sistêmica e a 

autonomia intelectual do magistério. Por fim, o debate converge para a dicotomia entre a 

emancipação e o controle, analisando a práxis pedagógica frente à prescrição curricular. 

 

2.1 O letramento matemático e a herança da racionalidade técnica 

 

Historicamente, a matemática e o seu ensino consolidaram-se sob a égide de uma 

pretensa neutralidade e infalibilidade, alicerçando as bases da educação tradicional. Nesse 

paradigma, o conhecimento exato é frequentemente transmitido como um corpo de 

verdades absolutas, a-históricas e herméticas. Skovsmose (2024) denuncia a persistência 

de uma ideologia da certeza enraizada na cultura escolar; para o autor, ao ser ensinada 

estritamente como um sistema fechado de regras e técnicas de resolução circunscrita ao 

que denomina paradigma dos exercícios (Skovsmose, 2014), a disciplina atua como um 

instrumento de domesticação, obscurecendo seu potencial formatador da realidade social. 

Nesse contexto, a consolidação do ensino de matemática no Ensino Fundamental 

tem sido marcada pela tensão entre abordagens instrumentais e perspectivas voltadas à 

formação integral do estudante. O conceito de letramento matemático emerge como 

central ao propor a superação da memorização algorítmica em favor do desenvolvimento 

de competências cognitivas, comunicativas e interpretativas. 

Nessa perspectiva, conforme Smole e Diniz (2001), a matemática pode ser 
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compreendida como uma linguagem, cuja aprendizagem envolve não apenas a aplicação 

de técnicas, mas a capacidade de interpretar, argumentar e comunicar ideias. Assim, a 

leitura ocupa papel fundamental no entendimento de enunciados e na construção do 

raciocínio lógico, o que exige práticas pedagógicas que ultrapassem o ensino mecânico e 

promovam aprendizagens significativas, articuladas às experiências e conhecimentos 

prévios dos estudantes. 

Contudo, o desenho de políticas educacionais que visam universalizar e 

operacionalizar o letramento matemático em larga escala frequentemente esbarra em uma 

arquitetura de planejamento que herda os princípios da racionalidade técnica. Esse 

modelo de engenharia curricular, que busca a máxima eficiência e previsibilidade dos 

resultados escolares, encontra a sua gênese epistemológica nos postulados de Tyler 

(1981). 

Este autor propõe que o currículo seja estruturado a partir de quatro questões 

centrais: definição de objetivos, seleção das experiências de aprendizagem, organização 

dessas experiências e verificação dos resultados alcançados. Esse modelo expressa uma 

lógica de racionalidade técnica orientada pela previsibilidade e pelo controle dos 

processos educativos. 

Nesse sentido, observa-se uma tensão entre o letramento matemático, que valoriza 

a flexibilidade, o erro e os caminhos informais de aprendizagem (Smole; Diniz, 2001), e 

sua transposição para propostas institucionais altamente estruturadas. Em muitos casos, 

essa tradução ocorre por meio de sequências didáticas rigidamente organizadas e 

avaliações padronizadas, voltadas ao monitoramento de resultados. 

A herança tyleriana manifesta-se, assim, na padronização do trabalho pedagógico, 

pautada pela antecipação de condutas e pela definição prévia de conteúdos, respostas e 

ritmos. Embora justificada pelo discurso da equidade, essa lógica tende a restringir a 

imprevisibilidade do ato pedagógico e a fragilizar a investigação aberta, limitando o 

desenvolvimento de um pensamento matemático crítico. 

 

2.2 O controle técnico e o paradigma dos exercícios: a desintelectualização docente 

 

Quando o currículo é organizado de forma sistematizada, com objetivos e 

avaliações previamente definidos, evidencia-se o que Apple (1982/2024) denomina 

controle técnico, caracterizado por sua incorporação à própria estrutura do material 
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didático e à organização do trabalho escolar. 

Nesse contexto, a difusão de materiais padronizados promove a separação entre 

concepção e execução do ensino. Como aponta Apple (1982/2024), essa lógica, 

historicamente associada à produção de materiais "à prova de professor", busca garantir 

eficiência e controle ao limitar a autonomia docente, reduzindo o espaço para 

intervenções criativas na prática pedagógica. 

No cenário educacional brasileiro, a adoção de materiais pré-formatados ganha 

contornos nítidos por meio da expansão dos chamados Sistemas Apostilados de Ensino 

(SAEs). Essa configuração pode ser compreendida à luz do conceito de autonomia 

ilusória proposto por Contreras (2002), que descreve uma forma de autonomia docente 

limitada, na qual os professores aparentam possuir liberdade de ação, mas operam dentro 

de estruturas previamente definidas. 

Nessa perspectiva, a expansão dos SAEs atualiza e materializa essa lógica no 

contexto contemporâneo. Como apontam Ortiz, Denardin e Savi Neto (2021), a inserção 

do professor nessa engrenagem faz com que seu trabalho seja regulado tanto pela 

instituição escolar quanto pela lógica empresarial, afastando-o sistematicamente dos 

aspectos reflexivos e críticos da profissão. Ainda que muitos docentes se posicionem 

favoráveis a esses sistemas centralizados e afirmem desfrutar de liberdade para (re)definir 

a dinâmica de suas aulas, tal percepção revela-se superficial e, em certa medida, 

camuflada, confirmando a permanência de mecanismos de controle sob a aparência de 

autonomia. 

À vista disso, a docência administrada, conceito estabelecido por Amorim (2015), 

se consolida. Apoiado na Teoria Crítica da Sociedade da Escola de Frankfurt, o autor 

demonstra que a inserção desses dispositivos didáticos nas redes públicas opera sob a 

égide da Indústria Cultural por meio de mecanismos clássicos de dominação em processos 

sutis de administração social do trabalho docente. Essa dinâmica é alimentada por uma 

sensação de falsa necessidade, na qual o professor é seduzido pela promessa de 

praticidade e eficácia laboral. 

Consequentemente, a atividade pedagógica passa por um processo de reificação, 

pelo qual as produções humanas se autonomizam e passam a impor-se aos sujeitos como 

forças externas e quantificáveis (Lukács, 2003). Nesse contexto, a práxis docente tende a 

se aproximar de uma lógica operária, marcada pela repetição e pela execução de 

procedimentos previamente definidos. 
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No arcabouço teórico de Lukács (2003), a reificação ultrapassa o espaço fabril e 

consolida-se como um princípio organizador da sociedade capitalista, influenciando a 

cultura, a vida social e, consequentemente, a prática educativa. Assim, a atividade 

pedagógica passa a ser orientada por critérios de controle e produtividade, afastando-se 

de seu potencial emancipatório. 

Diante desse cenário, emerge um paradoxo vinculado à noção kantiana de 

menoridade intelectual, em que o professor se submete, de forma voluntária, a 

dispositivos que regulam sua prática. A pretensa flexibilidade metodológica, conforme 

aponta Amorim (2015), revela-se uma das faces da docência administrada, limitando a 

liberdade intelectual a conteúdos e metodologias previamente definidos. 

Somam-se a isso a extensão dos conteúdos curriculares, os prazos rigidamente 

controlados e a insuficiência de tempo para planejamento, fatores que reduzem o espaço 

para a investigação pedagógica. Como destaca Adorno (2024), tal configuração pode 

conduzir à semiformação cultural, transformando a escola em um espaço de reprodução 

da lógica da eficiência em detrimento da formação crítica. 

À vista disso, pode-se afirmar que a docência submetida ao sistema apostilado 

tende a limitar as possibilidades de uma educação emancipatória. A superação desse 

estado de menoridade intelectual exige uma crítica imanente ao próprio material, 

compreendendo, conforme Safatle (2009) e Amorim (2015), que as apostilas, inseridas 

em relações contraditórias, contêm em si mesmas os elementos de sua avaliação. Nesse 

sentido, cabe ao docente tensionar o formato rígido dessas propostas, explorando suas 

lacunas e contradições como meios para promover processos de reflexão crítica com os 

estudantes. 

 

2.3 Entre a emancipação e o controle: a práxis pedagógica frente à prescrição 

curricular 

 

Diante da instrumentalização da prática docente pelos sistemas apostilados, torna-

se necessário contrapor à racionalidade do controle técnico um horizonte fundamentado 

na autonomia. Enquanto a organização curricular tende a limitar a atuação docente e 

discente, autores como Freire (1996), Adorno (2024) e Apple (1982/2024) apontam a 

emancipação como dimensão central do trabalho pedagógico, em oposição à 

padronização do ensino. 
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Nesse contexto, propostas curriculares frequentemente mobilizam um vocabulário 

progressista, associado à equidade, à colaboração e ao protagonismo. Contudo, quando 

estruturadas de forma prescritiva, configuram o que Apple (1982/2024), a partir de Dale 

(1989), define como autonomia regulada. O discurso de liberdade, nesse caso, atua como 

elemento retórico que dissimula mecanismos de controle incorporados à própria 

organização do trabalho docente. 

Embora documentos oficiais como o Plano Nacional de Educação (PNE) e as 

diretrizes do Programa Escola das Adolescências (os quais orientam a implementação do 

Clube de Letramento Matemático) frequentemente apresentem essas iniciativas sob a 

perspectiva da equidade e da inclusão, seus desdobramentos práticos podem privilegiar a 

ênfase em habilidades operacionais, como a fluência em procedimentos matemáticos, 

orientadas por critérios de desempenho e mensuração. Nesse contexto, Adorno (2024) 

adverte que a educação tende a se esvaziar de seu potencial formativo quando se restringe 

à adaptação dos sujeitos a estruturas previamente estabelecidas, reduzindo as 

possibilidades de desenvolvimento da autonomia e da consciência crítica. 

Entretanto, tais processos, especialmente a relação entre prescrição curricular, 

controle técnico do trabalho docente e a implementação de sequências didáticas 

padronizadas, não se manifestam de forma linear ou homogênea. Ao contrário, 

evidenciam tensões próprias do espaço escolar, no qual se articulam, simultaneamente, 

demandas institucionais por eficiência, padronização e alcance de resultados, e 

possibilidades concretas de construção de experiências formativas mais críticas, 

dialógicas e reflexivas. 

Nesse contexto de tensões, torna-se necessário repensar o papel atribuído ao 

educador no interior dessas dinâmicas. Tradicionalmente associado à função de 

transmissor de conteúdos previamente estruturados, o docente passa a ocupar um lugar 

marcado por disputas entre adaptação às prescrições curriculares e a possibilidade de 

construção de práticas pedagógicas mais reflexivas e contextualizadas, enquanto lida com 

cobranças advindas de instâncias superiores quanto aos resultados em avaliações 

externas. 

 

3 METODOLOGIA 

 

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa de natureza teórico-



9              Mylton Franklyn da Silva Reis & Andrea Moura da Costa Souza & Aline Goossen & Angela Renata Soares da Silva & Eugenio Eduardo Pimentel Moreira & Emanoel Rodrigues 
Almeida   

 

Veredas do Direito, v.23, e237413 – 2026 

 

analítica, fundamentada na análise crítica do Clube de Letramento Matemático (CLM), 

no âmbito do Programa Escola das Adolescências. Adotam-se as sequências didáticas 

como unidade analítica, por constituírem a materialidade do currículo e explicitarem a 

organização das práticas pedagógicas, a gestão do tempo e a prescrição das atividades. 

A investigação apoia-se na Teoria Crítica da Educação, especialmente nas 

contribuições de Apple (1982/2024), Adorno (2024) e Freire (2018), articuladas aos 

referenciais da Educação Inclusiva, como Mantoan (2003) e Vigotski (2022). Como eixo 

hermenêutico, adota-se a noção de contradição, que compreende a escola como espaço 

tensionado entre mecanismos de reprodução e possibilidades emancipatórias. 

As sequências didáticas são analisadas a partir de dimensões interdependentes, 

como a organização das práticas pedagógicas, o tratamento do erro, os dispositivos 

avaliativos e suas implicações para a inclusão escolar, buscando evidenciar tensões, 

limites e potencialidades da proposta. 

Além da análise documental, incorpora-se a experiência de um dos pesquisadores 

na implementação das sequências 1 a 8 em turmas do 6º ano de uma escola pública de 

Fortaleza (CE). Essa vivência, realizada ao longo de três semanas (um total de 12 

horas/aulas por turma), permitiu articular a análise teórica à prática docente, ampliando a 

compreensão das relações entre prescrição curricular e dinâmica pedagógica. 

Dessa forma, o estudo ultrapassa uma abordagem exclusivamente teórica, 

aproximando-se de uma perspectiva qualitativa ancorada na prática educativa. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A análise do Clube de Letramento Matemático (CLM), à luz da noção de 

contradição em Apple (1982/2024), evidencia a coexistência de tensões estruturais e 

pedagógicas, que articulam possibilidades formativas e mecanismos de regulação das 

práticas educativas. 

No plano discursivo, o CLM apresenta-se como uma proposta voltada ao 

protagonismo estudantil, à aprendizagem ativa e à construção coletiva do conhecimento, 

destacando o uso de metodologias colaborativas e da resolução de problemas. 

Entretanto, conforme argumenta Apple (1982/2024), o controle nas instituições 

educacionais não se restringe a formas explícitas de dominação, podendo se manifestar 

de maneira incorporada à própria estrutura curricular, por meio da organização dos 



 10  ENTRE EMANCIPAÇÃO E CONTROLE: AS SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS DO CLUBE DE LETRAMENTO MATEMÁTICO SOB A LÓGICA DO CONTROLE TÉCNICO  

 

Veredas do Direito, v.23, e237413 – 2026 

 

conteúdos, das práticas e dos recursos didáticos. Ou seja, o CLM pode ser compreendido 

como uma proposta que articula dimensões de orientação pedagógica e padronização das 

práticas escolares. 

Ao considerar as sequências didáticas como expressão da materialidade do 

currículo, sua análise permite compreender, na prática, as relações entre autonomia e 

regulação no CLM. Nesse sentido, evidencia-se que a participação dos sujeitos é 

orientada por estruturas previamente definidas, configurando uma autonomia regulada. 

 

4.1 Autonomia e controle nas sequências didáticas: a configuração de uma 

autonomia regulada 

 

A análise das sequências didáticas do CLM indica que a participação dos sujeitos 

não é explicitamente restringida, mas modulada por uma estrutura previamente definida. 

Nesse modelo, educadores e estudantes dispõem de certa margem de ação, limitada pelos 

próprios materiais e pelas instâncias de gestão. 

Essa dinâmica evidencia-se na organização das aulas, estruturadas em etapas 

como introdução, desenvolvimento em grupo, socialização e sistematização. Embora não 

impeçam intervenções docentes, essas etapas orientam o percurso da aula de modo a 

restringir reconfigurações mais profundas do processo pedagógico. 

À luz da sociologia do currículo, essa regulação opera sob um mecanismo de 

controle técnico sofisticado. A sequência didática hiperestruturada tende a prescrever não 

apenas o que ensinar, mas como e, fundamentalmente, em qual ritmo. A autonomia 

concedida ao professor restringe-se, frequentemente, aos aspectos logísticos ou gerenciais 

da aula (decidir a formação dos grupos, a disposição das carteiras ou a escolha de uma 

dinâmica introdutória). 

Contudo, essa autonomia raramente se estende à reconfiguração estrutural do 

ensino, uma vez que seus elementos já se encontram previamente definidos. Conforme 

Apple (1982/2024), o controle técnico opera pela separação entre concepção e execução, 

restringindo o trabalho docente à aplicação de estruturas organizadas. Nessa direção, 

Freire (2018) alerta que práticas excessivamente prescritivas tendem a limitar a 

curiosidade e a capacidade transformadora dos sujeitos. 

No CLM, essas questões evidenciam-se em atividades com tempo e 

procedimentos previamente determinados, como os momentos de fluência matemática, 
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nos quais o professor pode organizar a turma, mas não alterar os objetivos ou a lógica da 

atividade. De modo semelhante, mesmo quando há liberdade na escolha de recursos 

didáticos, a progressão dos conteúdos, as metas de desempenho e os critérios de validação 

permanecem definidos, orientando a aula para resultados predeterminados. 

Além disso, as próprias perguntas orientadoras presentes nas sequências tendem 

a antecipar os caminhos de resolução, conduzindo os estudantes a determinados 

raciocínios considerados esperados. 

A natureza restritiva da autonomia regulada torna-se ainda mais evidente quando 

a prática pedagógica encontra as demandas da Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. As sequências pressupõem, em grande medida, um sujeito 

epistêmico normatizado e ritmos de aprendizagem relativamente homogêneos. 

Quando o docente precisa tensionar a prescrição do material para garantir a 

acessibilidade cognitiva – seja ampliando o tempo de aprendizagem, seja reformulando 

atividades, depara-se com limites impostos pela própria estrutura da sequência. Situações 

que exigem pausas, retomadas conceituais ou o uso de diferentes linguagens 

frequentemente entram em conflito com o ritmo previamente estabelecido. 

A experiência docente com a implementação das sequências didáticas 1 a 8 

corroborou essa situação. Por exemplo, nas sequências iniciais voltadas à construção de 

padrões com capulanas, os estudantes participaram ativamente da criação e análise de 

padrões, conforme proposto pelo material, porém o percurso da aula (introdução, 

desenvolvimento em duplas, socialização e registro na Memória Coletiva) já se 

encontrava previamente determinado, o que pode por acabar limitando intervenções mais 

profundas na reorganização do processo pedagógico. 

Essa tensão tornou-se mais evidente diante das diferenças nos ritmos e nas formas 

de aprendizagem dos estudantes. Parte da turma apresentou maior autonomia na 

identificação de regularidades, enquanto outros estudantes demandaram 

acompanhamento mais próximo, tanto por parte do professor quanto dos próprios colegas. 

Nesses momentos, a necessidade de retomadas conceituais, uso de exemplos adicionais 

ou ampliação do tempo de exploração entraram em conflito com a temporalidade prescrita 

pelas sequências, especialmente nas atividades de Dez Minutos de Fluência, nas quais o 

ritmo acelerado nem sempre contemplava a diversidade cognitiva presente na sala. 

Por outro lado, a experiência também evidenciou um aspecto positivo relevante 

da proposta: a forte indução à cooperação entre os estudantes. O trabalho em duplas e em 
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pequenos grupos favoreceu a circulação de estratégias, a explicitação de raciocínios e a 

construção coletiva do conhecimento, permitindo que alunos com maior domínio do 

conteúdo apoiassem aqueles com mais dificuldades. 

 

4.2 O erro matemático como instrumento pedagógico 

 

A análise do Clube de Letramento Matemático evidencia uma preocupação em 

ressignificar o erro no processo de ensino-aprendizagem, afastando-se da pedagogia 

punitiva tradicional e buscando desconstruir crenças que associam o sucesso em 

matemática à rapidez e à exatidão. Nesse contexto, o erro passa a ser concebido como 

elemento central da aprendizagem, sendo utilizado como instrumento de investigação. 

Para isso, o material propõe estratégias como jogos e rodas de conversa, visando 

criar um ambiente seguro que valorize a experimentação e reduza a pressão associada ao 

erro, no qual o professor assume o papel de mediador do processo de construção do 

conhecimento (Brasil, 2025). 

Todavia, ao observarmos essa ressignificação sob a lente da teoria crítica de Apple 

(1982/2024), percebe-se que o professor é incentivado a debater o erro, mas o próprio 

material já antecipa, categoriza e mapeia os equívocos esperados, bem como as rotas de 

correção. 

No CLM, as orientações didáticas antecipam possíveis equívocos dos estudantes 

no sistema de numeração decimal e indicam estratégias específicas para sua superação, 

como o uso de representações estruturadas e recursos visuais. Nesse sentido, observa-se 

que o currículo incorpora elementos do discurso construtivista, como a valorização do 

erro e da mediação pedagógica, mas os direciona ao realinhamento dos estudantes às 

habilidades previamente definidas. 

A categorização prévia dos erros funciona como uma tecnologia de ensino que 

otimiza o tempo didático, mas também delimita o campo de investigação do professor. 

Na perspectiva da Educação Especial e Inclusiva, por exemplo, essa antecipação 

padronizada pelo material apostilado se converte em uma armadilha epistemológica. 

Conforme argumentado por Mantoan (2003), a efetivação da escola inclusiva busca 

romper com a ilusão de um aluno padronizado e com uma didática homogeneizadora, a 

qual tenta enquadrar todas as mentes em uma mesma temporalidade e lógica de ensino. 

Segundo Vigotski (2022), estudantes com deficiência ou neurodivergências 
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constroem trajetórias cognitivas singulares, mobilizando diferentes estratégias de 

compensação na apropriação do conhecimento. Nesse contexto, suas hipóteses e modos 

de aprender frequentemente escapam às tipologias previstas nas sequências didáticas do 

CLM. 

Embora o documento avance ao problematizar desigualdades sociais, observa-se 

uma lacuna no que se refere à inclusão das diferenças cognitivas. Ao privilegiar estruturas 

e registros padronizados, a proposta tende a desconsiderar a diversidade dos percursos de 

aprendizagem, podendo invisibilizar formas singulares de construção do conhecimento. 

À vista disso, a atuação docente exige adaptações e mediações que extrapolam os 

caminhos previstos pelo material. Embora as sequências didáticas do CLM ofereçam 

suporte à prática, não contemplam integralmente a diversidade dos processos de 

aprendizagem, demandando intervenções que ampliem suas possibilidades iniciais. 

Na prática pedagógica, essa orientação acerca do erro mostrou-se ambígua. 

Durante a aplicação das sequências 3 e 4, que envolvem padrões numéricos e 

regularidades multiplicativas, observou-se que os estudantes se sentiam mais confortáveis 

para expor suas hipóteses, especialmente em atividades de discussão coletiva e 

socialização de estratégias. No entanto, ao analisar os encaminhamentos propostos pelo 

material, percebeu-se que os erros esperados já estavam, em grande medida, antecipados 

pelas orientações didáticas, o que limitava a exploração de caminhos alternativos 

emergentes da própria turma. 

 

4.3 A contradição avaliativa: entre o processo formativo e a lógica de resultados 

 

No Clube de Letramento Matemático, a avaliação distancia-se das provas 

somativas e passa a se estruturar por meio de registros contínuos, especialmente pelo 

Caderno de Registro e pela Memória Coletiva. Segundo o documento orientador, essa 

proposta busca criar um ambiente acolhedor, no qual os estudantes possam expressar 

ideias, formular hipóteses e produzir conhecimento sem receio do erro (Brasil, 2025). 

No plano discursivo, essas ferramentas assumem caráter formativo e 

metacognitivo, ao conceber o registro como um espaço de reflexão e organização do 

pensamento dos estudantes, bem como de validação de suas conclusões. A Memória 

Coletiva, por sua vez, funciona como um painel de síntese dos conhecimentos 

construídos, sendo constantemente reorganizada ao longo do processo de aprendizagem. 
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Sob a ótica da sociologia do currículo de Apple (1982/2024), a aparente 

autonomia associada aos instrumentos de registro revela-se condicionada pela própria 

estrutura do material didático. O Caderno de Registro acaba por ser um instrumento que 

organiza previamente as formas e os momentos de produção dos estudantes. 

Além disso, a orientação para explicitar objetivos e expectativas de aprendizagem, 

bem como o papel do professor na seleção das produções que compõem a Memória 

Coletiva, atua como um dispositivo de regulação. Nesse processo, a chamada “curadoria 

docente” opera como um filtro estrutural que alinha as produções dos estudantes às 

prescrições curriculares, delimitando as formas legítimas de expressão do conhecimento. 

Ao tensionar esses dispositivos com os pressupostos da Educação Inclusiva, 

tornam-se evidentes os limites da proposta. A ideia de uma Memória Coletiva pressupõe 

consensos sobre aprendizagens consideradas centrais; entretanto, em contextos 

heterogêneos, tais definições variam conforme as trajetórias individuais de 

desenvolvimento. 

Para estudantes neurodivergentes ou com deficiência, conquistas relevantes 

podem não coincidir com as sínteses coletivas, evidenciando o risco de invisibilização de 

percursos cognitivos singulares (Vigotski, 2022). De modo semelhante, a padronização 

dos registros e a valorização da autonomia no preenchimento de fichas podem constituir 

barreiras de acessibilidade, sobretudo para aqueles que demandam mediações específicas, 

como a Comunicação Alternativa e Ampliada. 

Nesse cenário, evidencia-se uma contradição: embora o programa valorize a 

experimentação e o erro, tende a restringir a expressão da aprendizagem a formatos 

padronizados que nem sempre contemplam a diversidade de formas de construção do 

conhecimento, em desacordo com os princípios da educação inclusiva (Mantoan, 2003) 

A experiência em sala de aula também evidenciou limites nos dispositivos 

avaliativos propostos. O uso do Caderno de Registro e da Memória Coletiva, embora ricos 

como instrumentos formativos, mostraram-se, em alguns momentos, restritivos para 

estudantes com diferentes ritmos de aprendizagem. Na implementação das sequências 5 

e 8, verificou-se que parte dos estudantes apresentava dificuldades em realizar suas 

estratégias dentro dos formatos pré-definidos, especialmente aqueles que demandavam 

maior mediação ou utilizavam formas não convencionais de resolução. 

Além disso, a construção de uma síntese coletiva, orientada pelo professor 

regente, implicou na seleção de determinados conteúdos como sendo considerados mais 
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relevantes, o que, na prática, pode dificultar percursos cognitivos singulares. 

A análise indica que o Clube de Letramento Matemático não se configura de forma 

exclusivamente emancipatória nem plenamente controladora, mas como uma proposta 

marcada por ambivalência, isto é, apresenta potencial emancipatório nas formas de 

participação e interação entre os sujeitos, mas é predominantemente regulador ao 

delimitar percursos pedagógicos, tempos de aprendizagem e modos legítimos de 

produção do conhecimento. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar o Clube de Letramento Matemático 

(CLM), no âmbito do Programa Escola das Adolescências, a partir da materialidade de 

suas sequências didáticas, investigando as tensões entre o discurso de inovação 

pedagógica e os mecanismos de regulação e controle presentes na proposta. 

A análise, fundamentada na Teoria Crítica da Educação, evidenciou que o CLM 

se configura como uma política marcada por contradições, nas quais coexistem práticas 

participativas e mecanismos de regulação do trabalho docente. À luz de Apple 

(1982/2024), constatou-se que o controle técnico está incorporado à própria organização 

curricular, especialmente nas sequências didáticas. 

No que se refere às práticas pedagógicas, observou-se que a proposta organiza o 

trabalho docente por meio de roteiros previamente definidos, configurando uma 

autonomia regulada. Embora essa estrutura ofereça suporte ao ensino, limita a 

possibilidade de reconfiguração dos percursos pedagógicos, reforçando a separação entre 

concepção e execução. 

No que tange ao plano das concepções pedagógicas, a análise do tratamento 

atribuído ao erro revelou a incorporação de elementos do discurso construtivista, 

especialmente ao valorizar a experimentação e a reflexão. Contudo, essa apropriação 

ocorre de forma regulada, uma vez que os erros são previamente categorizados e 

direcionados para trajetórias de correção específicas, restringindo o campo de 

investigação pedagógica e limitando a abertura a outras possibilidades de construção do 

conhecimento. 

No que se refere aos dispositivos avaliativos, evidenciou-se uma tensão entre o 

caráter formativo proposto pelo material e a presença de mecanismos de padronização 
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que orientam a sistematização e validação da aprendizagem. Instrumentos como o 

Caderno de Registro e a Memória Coletiva, embora apresentados como espaços de 

reflexão, operam também como formas de regulação simbólica e acaba por delimitar 

modos legítimos de expressão do conhecimento. 

Além disso, a análise permitiu problematizar as implicações dessas configurações 

para a Educação Inclusiva, evidenciando que a padronização das sequências, dos erros e 

dos registros pode não contemplar plenamente a diversidade dos processos de 

aprendizagem, especialmente no que se refere às trajetórias cognitivas singulares de 

estudantes com deficiência e neurodivergências. 

A incorporação da experiência docente na implementação das sequências 

pedagógicas 1 a 8 permitiu evidenciar, no plano concreto da prática pedagógica, as 

contradições analisadas ao longo deste estudo. Em sala de aula, observou-se que, embora 

o Clube de Letramento Matemático favoreça o trabalho colaborativo e o engajamento dos 

estudantes, a rigidez estrutural das sequências didáticas tensiona continuamente a atuação 

docente, sobretudo diante da diversidade de ritmos e formas de aprendizagem. A 

necessidade de adaptação das atividades, ampliação do tempo pedagógico e mediação 

diferenciada revelou limites à autonomia do professor, confirmando a presença de uma 

autonomia regulada na materialidade da prática educativa. 

As tensões entre emancipação e controle, discutidas no plano teórico, mostram-se 

constitutivas do cotidiano escolar, manifestando-se nas práticas pedagógicas e nas formas 

de participação dos sujeitos. Nesse cenário, residem simultaneamente os limites e as 

possibilidades de transformação do trabalho docente. 

A superação dessas tensões não depende apenas da reformulação dos materiais, 

mas da valorização da autonomia intelectual do professor e do reconhecimento da escola 

como espaço de produção de conhecimento, no qual o currículo deve ser continuamente 

reinterpretado à luz das realidades concretas. 

Em resposta ao problema de pesquisa, conclui-se que o CLM não pode ser 

compreendido a partir de uma lógica dicotômica entre emancipação e controle, visto que 

apresenta potencial emancipatório ao estimular a participação e a colaboração, mas acaba 

por permanecer vinculado a uma estrutura curricular prescritiva que regula o trabalho 

docente e os modos de aprendizagem. 

O CLM foi analisado a partir da experiência concreta com as sequências 1 a 8. 

Pesquisas futuras poderiam comparar a implementação em escolas com diferentes 
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realidades como urbana e rural, essa abordagem permitiria passar de uma análise pontual 

para uma compreensão sistêmica do CLM, identificando em que condições o programa 

cumpre seu potencial formativo e em que condições ele reproduz as contradições que seu 

trabalho evidenciou. 
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